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RESUMO:  Este artigo tem por principal objetivo apresentar os desdobramentos em 
torno do letramento como subsidiário para o desenvolvimento de práticas de leitura 
pressupostas em atividades escolares de escrita, a conhecida produção textual. Para 
tanto, recenseamos algumas concepções históricas de leitura e suas respectivas 
relações com a formação do leitor cotejadas com certas concepções presentes nos 
Parâmetros curriculares nacionais de língua portuguesa, enveredando pelas 
aproximação da leitura e da escrita em suas formas práticas de aprender. Valemo-nos 
do crescendo histórico da noção de letramento para chegar à perspectiva dos gêneros 
textuais a partir da qual o domínio da produção e interpretação de textos, de diferentes 
normas, modalidades e registros possa ser uma realidade no ensino. Feito isso, ao final, 
pesarmos o percurso aqui percorrido, de modo a compreendermos a 
contemporaneidade de determinadas práticas discursivas em circunstâncias de 
aprendizagem. 
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ABSTRACT: The main objective of this article is to present the developments around 
literacy as a subsidiary for the development of reading practices presupposed in school 
writing activities, the well-known textual production. In order to do so, we censused 
some historical conceptions of reading and their respective relations with the 
formation of the reader, compared with certain conceptions present in the national 
curricular parameters of the Portuguese language, embarking on the approximation 
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of reading and writing in their practical ways of learning. We make use of the historical 
growth of the notion of literacy to arrive at the perspective of textual genres from 
which the mastery of the production and interpretation of texts, of different norms, 
modalities and records can be a reality in teaching. Having done that, in the end, we 
will weigh the path taken here, in order to understand the contemporaneity of certain 
discursive practices in learning circumstances.. 
 

Keywords: literacy; language; practices; discurse; teaching. 
 
 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

Nos últimos anos, vimos surgir uma série de medidas e de estudos preocupados 

em refletir sobre os problemas acerca do ensino/aprendizado, sobre a qualidade do 

ensino e as mudanças teóricas, práticas e culturais necessárias para ampliá-la e/ou 

obtê-la. Essa preocupação decorre de algumas mudanças estruturais significativas 

tanto no plano social, quanto no plano da educação nacional, tais como o processo de 

urbanização que se acentuou nas últimas décadas e a ampliação do número de vagas 

nas instituições escolares públicas, respectivamente.  

Apesar da democratização do acesso, o sistema educacional brasileiro, em todos 

os níveis, apresenta sérios problemas ainda de ordem quantitativa, mas 

principalmente de ordem qualitativa. Se o grande desafio educacional no Brasil foi, 

principalmente até a década de 70, sobretudo de ordem quantitativa, dados os altos 

índices de analfabetismo da população, a partir dos anos 80, são estabelecidas políticas 

públicas que proporcionaram uma democratização do acesso à escola. No entanto, esse 

acesso trouxe à tona um sério dilema: sua garantia não significou a conquista da 

permanência dos alunos na escola nem seu êxito escolar. Para compreendê-lo, uma 

série de estudos se volta para a questão da qualidade do ensino. 

Uma das razões para explicar as dificuldades e os fracassos nas tentativas de 

melhoria da qualidade do ensino, relaciona-se, segundo Magda Soares, a problemas 

ligados à linguagem: o conflito entre a linguagem empregada e exigida pela escola, e 

a linguagem empregada pelos alunos provenientes, em sua maioria, das camadas 

populares, ou seja, de classes sociais anteriormente dela ausentes. Nesse cenário, o 

ensino de língua portuguesa torna-se peça-chave para a compreensão dessas 

dificuldades e fracassos quanto ao aprendizado, tendo em vista que o acesso ao ensino 

formal não foi o bastante para produzir leitores e produtores de textos efetivos e 

competentes (SOARES, 2018).  

Estudiosos da educação e linguistas cientes desse problema buscaram em suas 

reflexões apontar e desfazer uma série de equívocos no ensino da língua portuguesa, 

entre os quais, destacam-se a depreciação da modalidade oral em relação à 

modalidade escrita; o ensino centrado numa perspectiva prescritivista das normas da 

língua, com prejuízo para o desenvolvimento pleno das atividades de produção e 
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leitura de textos; o ensino da norma culta como se esta fosse a única representante 

legítima da língua portuguesa, legando às demais variedades linguísticas uma série 

de concepções equivocadas; a adoção de textos antigos, de um único gênero, 

empregados nas aulas de língua portuguesa única e exclusivamente como exemplos 

artificiais para ensino de regras gramaticais. 

A constatação desses problemas do ensino de língua portuguesa foi 

acompanhada de uma série de teorias e propostas pedagógicas com vistas a modificar 

as metodologias e práticas de ensino da língua, de modo a promover um ensino 

significativo de língua materna, voltado para a formação de leitores e produtores de 

textos competentes, capazes de produzir e compreender textos conforme as demandas 

sociais, em diferentes contextos. Entre elas destacam-se os estudos relativos ao 

letramento.  

Desenvolvido a partir do final dos anos 80 e empregado para compreender 

melhor as dificuldades de ensino/aprendizado, o conceito de letramento se caracteriza 

pela preocupação com a compreensão da dimensão sociocultural da língua, em 

especial, dos usos sociais da escrita e da leitura, como práticas socialmente vigentes 

que promovem os processos de interação social. Diferentemente do domínio de uma 

técnica de codificar e decodificar um sistema verbal sob a forma escrita, o letramento 

diz respeito à capacidade dos sujeitos de apropriarem-se da escrita, de tornarem-na 

“própria”, ou seja, de assumirem-na como uma sua “propriedade”, de modo a lhes 

permitir seu emprego competentemente, com eficácia de acordo com suas 

necessidades de interação.  

Assim, diferentemente da alfabetização, o processo de letramento autoriza aos 

sujeitos o uso da escrita e da leitura como formas efetivas de ação sobre e com os 

outros, assim como sobre e consigo mesmos, permitindo-lhes, por meio dessas 

habilidades exercerem competentemente ações em diferentes universos socioculturais 

e profissionais. A distinção entre alfabetização e letramento, no entanto, deve ser 

considerada não como uma dissociação estanque, dicotômica, mas sim, sob a forma de 

um continuo, do domínio inicial do saber ler e escrever em direção ao ser capaz de 

fazer uso da leitura e da escrita nas mais diversas atividades sociais de interação.  

 As discussões e os desdobramentos em torno do letramento, produzidas no 

interior dos campos de estudo sobre a linguagem e a educação, nos últimos anos, 

contribuíram sobremaneira para a definição do objetivo principal das aulas de língua 

portuguesa, que deve ser o de desenvolver a competência linguístico-discursiva dos 

alunos, proporcionando-lhes o domínio das habilidades linguísticas de identificação, 

produção e recepção de textos, orais e escritos, formais e informais, de diferentes 

variedades socioculturais, em conformidade com as situações de interação social. 

Essas reflexões tornaram-se, portanto, muito pertinentes para se repensar a formação 

dos professores de língua materna, para uma mudança nas aulas de língua portuguesa 

e, consequentemente, para uma melhoria no ensino/aprendizagem, como um todo. 
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Posto esse horizonte, vejamos mais de perto o letramento e a alfabetização para, em 

seguida, tratarmos das práticas discursivas em situações de ensino de língua 

portuguesa. 

 

 

LETRAMENTO E ALFABETIZAÇÃO 

 

Ler e escrever são fundamentais para a vida em sociedade. “Nada mais claro do 

que essa afirmação assertiva e acertada. Os atos de ler e escrever são, antes de qualquer 

coisa, atos sociais” (SOARES, p. 133, 2018). As práticas de leitura e escrita são, entre 

outras coisas, práticas de integração social e, portanto, práticas políticas. Nesse 

sentido, aprender a ler e a escrever não podem ser apenas a decodificação e codificação 

mecânica do código linguístico usado por uma sociedade, mas um meio de interação 

objetivo e subjetivo entre consciências. “Dessa forma, ler estende-se desde a habilidade 

de simplesmente traduzir em sons sílabas, até a habilidade de pensamento cognitivo 

e metacognitivo” (SOARES, 2010, p. 31).   

 As nomenclaturas letramento e alfabetização são irmãs muito próximas, porém 

têm nascedouros distintos. A última tem a preocupação com a propagação alfabética 

da língua, isto é, da correlação quase automática entre letra e som. A primeira quer 

mais, quer possibilitar o conhecimento fonológico da língua e seu emprego em 

situações concretas de uso, diferenciando o caráter dinâmico da fala do caráter mais 

ou menos estático da escrita, sem deixar de levar em conta o contexto de ensino e 

aprendizagem. O letramento é, em poucas palavras, a alfabetização não apenas 

linguística mas também social do sujeito. 

 A concepção já ultrapassada de ensino alfabetizador que partia da junção de 

consoantes à vogais, v mais a etc., para se chegar ao enunciado “Ivo viu uva”, cede 

lugar à leitura do mundo para se chegar a “palavramundo” de Paulo Freire (1921-

1997). Assim, não se pode esquecer de que quem entra no universo escolar já conhece 

sua língua materna, necessitando primeiramente da oportunidade de mais bem 

conhecer os recursos de formação dos sentidos. Decorre desse fato fundamental, a 

formalização, adequada ao contexto socioeconômico e cultural, das práticas de uso da 

língua, ler e escrever. “A leitura do mundo precede a leitura da palavra, daí que a 

posterior leitura desta não possa prescindir da continuidade da leitura daquele” 

(FREIRE, 2011, p. 19). 

 O respeito ao processo de alfabetização dos sujeitos passa necessariamente pelas 

instâncias culturais, econômicas e subjetiva, não tão somente a uma mera 

aprendizagem da transferência do sistema fonológico para o sistema ortográfico. 

Portanto, o procedimento dialético requer não só ajudar aos educandos a conhecerem 

os sons da sua língua e a lhes representar na escrita (concepção de FERREIRO e 

TEBEROSKY, 1985), tão pouco enfocar a pura aprendizagem da leitura e da escrita 
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simplesmente pela exposição dos educandos a essas formas de uso da língua 

(concepção de GOODMAN, 1982), mas, sim, a síntese de tais procedimentos. A 

contribuição de Jaffré (1997) demonstra a abordagem próxima da síntese em cujo 

modelo de explicação do uso da língua dois princípios estão intimamente combinados: 

fonográfico e semiográfico. 

 

O princípio fonográfico é manifestado por correspondências entre unidades 

da fala sem significado (fonemas ou sílabas) e unidades da escrita sem 

significado (fonogramas ou silabogramas). O princípio semiográfico abarca 

unidades significativas e suas funções nos elementos linguísticos da língua 

escrita. Estas unidades são determinadas pela estrutura morfológicas das 

línguas em questão e pela organização das palavras (JAFFRÉ, 1997, p. 9 apud 

NUNES; BRYANT, 2014, p. 22). 

 

No processo de letramento os dois princípios acima referidos precisam ser 

constantemente considerados, pois “As palavras não são unidades fonológicas, mas 

unidades definidas pelo significado e pela gramática. Falamos, por exemplo, ‘saiu 

dilá’, mas escrevemos ‘saiu de lá’” (NUNES; BRYANT, 2014, p. 22). O mesmo vale na 

fala para precisamos dilma panela e na escrita precisamos de uma panela. A relação entre o 

princípio fonográfico e semiográfico precisa ser levada em conta quando da relação 

entre fala e escrita. No entanto, esse é um elemento a personificar-se na prática 

pedagógica de ensino de língua. 

 O desenvolvimento da compreensão e utilização das funções da linguagem, por 

parte dos educandos, sejam essas as desenvolvidas por Jakobson, no círculo de Praga, 

emotiva, conativa, referencial, fática, metalinguística e poética, ou as reformuladas por 

Halliday e Hasan (1985), experiencial, interpessoal, lógica e textual. Haja vista a 

principal função de a linguagem ser a interação, tanto via oral quanto via escrita, cabe 

ao processo de letramento do sujeito encaminhá-lo para os meandros da língua, 

ofertando-lhe os recursos para efetivação de seu intento na comunicação.  

 Há, entre tantos, um obstáculo ao pleno letramento, qual seja, onde ele se dá, a 

escola. Enquanto um aparelho ideológico do Estado, a escola privilegia em suas 

práticas a manutenção do status quo. “Todos os aparelhos ideológicos do Estado, 

quaisquer que sejam, concorrem para o mesmo fim: a reprodução das relações de 

produção, isto é, das relações de exploração capitalistas” (ALTHUSSER, 1992, p. 78). 

Ora, se é assim a luta é dura, acirrada e interminável, mas não impossível e, por isso 

mesmo, deve ser combatida na linha de frente, ou melhor, de dentro desse aparelho 

ideológico.  

 Constata-se que “A linguagem da escola é a linguagem das classes favorecidas; 

as funções que predominam no uso que se faz da língua na escola são aquelas que 

também predominam no uso da língua por essas classes. As crianças pertencentes às 

camadas populares traz para a escola uma linguagem em que predominam outras 

funções: as diferenças afloram” (SOARES, 2010, p. 67-68). E, mais, a escola é a principal 
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responsável por impor uma linguagem homogeneizante, apagando, com isso, as 

variedades e suas subjetividades de emprego da língua. Portanto, 

 

Não é difícil inferir de tudo isso mais uma explicação linguística para o 

fracasso das crianças das camadas populares na escola: enquanto as crianças 

das classes favorecidas veem essa instituição como um espaço e um tempo de 

aprendizagem, já que, para elas, a língua é aí usada predominantemente com 

a função representativa, as crianças das camadas populares a veem como um 

espaço e tempo de “modelagem” de seus comportamentos sociais, pois, para 

elas, a língua tem, na escola, uma função predominantemente reguladora 

(SOARES, 2010, p. 70). 

 

Com relação ao comportamento linguístico dos educandos, pode-se levantar 

duas hipóteses: 

 

A primeira hipótese é a de que o contexto cultural de classe e o processo de 

socialização que nele tem lugar levariam a criança a privilegiar determinadas 

funções, no uso da língua. A segunda hipótese seria a seguinte: o contexto 

cultural de classe e o processo de socialização que nele tem lugar levariam a 

criança das classes favorecidas a perceber mais facilmente as funções que a 

escola atribui à escrita e, portanto, a produzir mais adequadamente, em seus 

textos escolares, o discurso esperado por ela (SOARES, 2010, p. 70).  

 

 Desse modo, a escola presta o desserviço de fazer com que muitos de seus 

educandos desaprendam a conhecer reais situações de interlocução que viverão para 

cumprir o protocolo de aprender a reproduzir automaticamente os moldes 

privilegiados de fala e escrita. De tal feita, o letramento não se efetiva, ou, pelo menos, 

não atende as concretas demandas sociais. Por pretender ser um eco do que foi a 

alfabetização, a prática de socialização dos variados recursos da língua em suas 

modalidades escrita e falada está fadada a levar o processo de letramento ao fracasso 

para tantos e o sucesso para tão poucos. O letramento como uma prática social, com 

apenas começo, sem fim, deve ser fundamentalmente a priorização das aulas de língua 

desde os primeiros anos de escolarização até aos bancos universitários, porquanto “a 

leitura do mundo precede sempre a leitura da palavra e a leitura desta implica a 

continuidade da leitura daquele” (FREIRE, 2011, p. 29). 

 

 

PRÁTICAS DISCURSIVAS EM SITUAÇÕES DE ENSINO 

 

 “O ensino público brasileiro anda mal das pernas” é um dos muitos enunciados 

que circulam na sociedade brasileira. Há várias razões para o ensino estar como está, 

entre elas, a falta de incentivo do governo, em suas várias instâncias, à melhoria da 

educação. Outra está vinculada às práticas empregadas em sala de aula no processo 
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de ensino-aprendizagem. Com vista à análise de práticas discursivas em situações de 

ensino, focalizaremos o ensino da língua oficial do Brasil, o português brasileiro. 

Faremos uso da análise do discurso derivada dos trabalhos de Michel Pêcheux (1938-

1983) e seu grupo para investigar alguns procedimentos do ensino de português em 

seus eixos: leitura e escrita.  

 Ler e escrever são as maiores habilidades que o ensino de uma língua pode 

proporcionar aos educandos. Ao se tratar da língua materna, a leitura e a escrita 

precisam ser desenvolvidas em todas as suas frentes possíveis. Por esse motivo, a 

categorização contumaz de classes de palavras, a conjugação de verbos regulares, 

irregulares, defectivos e abundantes em seus possíveis tempos, modos e pessoas e a 

classificação dos tipos de orações coordenadas e subordinadas por si só não levam a 

um melhor desenvolvimento da leitura e da escrita. Maria Helena de Moura Neves 

(Gramática na escola, 1999) constatou que a gramática é o ponto de partida e o de 

chegada em boa parte das escolas. A gramática não é um problema. Problema é fazer, 

por meio dela, o ensino do português vazio. 

 Ao colocar toda a responsabilidade do ensino em um conjunto de regras e 

classificações, algumas vezes ambíguas, professores desvalorizam a leitura, a escrita, 

os educandos, e a si próprios. Há nesse procedimento mecânico da prática gramatical, 

portanto, um apagamento (ORLANDI, 2007) de alunos, de professores e da língua, 

porquanto a gramática deve servir à leitura e à escrita de textos. O texto é a unidade 

comunicacional por excelência (MARCUSCHI, 2008), dele as aulas precisam partir 

para nele poderem chegar. A leitura e a escrita estão atadas pelo texto. A gramática 

entra nessa relação na medida em que contribuir para os processos de escrita e de 

leitura. 

 Todavia, ler não é apenas decodificar as palavras de um texto, ao contrário do 

que se pode constatar em muitas práticas docentes. Como se a conexão das palavras 

às outras pudesse compor, per se, o sentido do texto. Do ensino fundamental I ao ensino 

superior, a noção de leitura é um tanto quanto uniforme: retirar o que o autor quis 

dizer no texto. Uma compreensão bastante rasa do processamento da leitura. Não se 

lê apenas palavras, lê-se, sobretudo, o discurso. O texto é a contraparte material do 

discurso, sua virtualidade (ORLANDI, 2012). Então, o conceito de discurso é 

fundamental para se compreender o objeto da leitura. Pêcheux define discurso como 

“efeitos de sentido entre os pontos A e B” (2010, p. 81). Os pontos “A e B” são os 

interlocutores participantes do processo de escrita e de leitura; A, quem organiza 

certos efeitos de sentido de um texto, B, quem lê, consequentemente, interpreta efeitos 

de sentido de A. 

 Visto isso, pedir aos alunos para que façam a leitura do texto X, esperando de 

antemão os sentidos Y, é apagar a gama de possíveis efeitos de sentido de um texto. 

Não é raro o seguinte caso: em situação avaliativa, o professor pedir aos educandos 

para responderem a um conjunto de questões e, entre elas, está a famigerada “o que o 
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autor quis dizer com o texto”. Não é só compreensível como também recomendável o 

professor orientar a leitura do aluno, contudo não pode podá-la. “O aluno deve saber 

que há sentidos previstos para um texto” (GRIGOLETO, 1995, p. 90). Mas exigir uma 

leitura para os vários efeitos de sentido presentes em um texto é reduzir o texto e seus 

sentidos, portanto, reduzir as possibilidades de ampliação da leitura. 

 Os Parâmetros Curriculares Nacionais do ensino fundamental II (1997) e as 

Orientações Curriculares para o ensino médio (2006) recomendam o trabalho dos 

gêneros textuais nas aulas de língua portuguesa para que os alunos os reconheçam e 

também para que possam reproduzi-los quando necessário. De posse dessa 

recomendação, o professor leva aos alunos textos para que categorizem: “é uma 

crônica”, “é uma receita culinária”, “é um conto”, “é uma bula de remédio” etc. 

Inicialmente tal categorização, como recurso didático para o ensino dos gêneros 

textuais, pode ser produtiva se conseguir articular as "estruturas relativamente 

estáveis" e a incidência temática às condições de produção desses textos. Porém, quase 

nunca se dá a devida atenção às condições de produção dos textos e a categorização 

acaba servindo como método de avaliação. 

 Os alunos precisam ser levados a compreender as orientações dos sentidos de 

um texto a partir de suas condições de produção que quase nunca coincidem com as 

suas condições de recepção. Ora, trazer a obra de Machado de Assis para a sala de aula 

para exemplificar o ápice do movimento realista na história da literatura pode não 

fazer tanto sentido quanto o expediente de observação das condições de produção da 

obra. É necessário, antes, dessacralizar o autor, porque ele é uma função organizadora 

dos efeitos de sentido nos textos. “Dom Casmuro” é uma obra que, antes de ser 

investigada no ensino médio, merece uma boa leitura fruitiva. Essa feita, o professor, 

ao invés de promulgar um questionário para os alunos responderem sobre a obra, 

pode começar por incentivar os alunos a se perguntarem sobre as condições históricas 

que a obra traz para seu interior.  

 Todo texto dialoga com suas reais condições de produção. “Dom Casmuro” 

representa um Brasil do segundo império que praticamente não trata dos efeitos 

políticos na vida das pessoas. Ora, esse já é um efeito bastante significativo para ser 

investigado. Uma questão possível de ser posta para a obra e para o autor: por que 

tanto empenho do escritor Machado de Assis em retratar a vida da classe média alta 

brasileira? Outra questão que pode auxiliar na compreensão da obra machadiana: 

quem fez de Machado de Assis um cânone da literatura brasileira? Tais questões 

precisam ser abordadas sem o melindre de quem fala mal de alguém. As respostas não 

devem ser prontas, devem vir da reflexão a partir da leitura da obra. E, claro, a leitura 

não prescinde das condições de vida dos educandos, pois não adianta o professor em 

uma escola de periferia trazer “Dom Casmurro” para sala de aula sem tentar, de algum 

modo, relacionar as temáticas presentes na obra às condições de vida dos educandos. 
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  É importante ressaltar que aula de língua portuguesa deve servir para 

desenvolver a leitura e a escrita, entretanto, não qualquer leitura e qualquer escrita ou 

uma leitura e uma escrita predeterminadas, mas uma leitura e uma escrita críticas 

acerca dos objetivos subjacentes aos gêneros textuais. Portanto, ler uma obra clássica 

da literatura brasileira, como “Dom Casmurro”, ultrapassa o já-dito nos manuais, pois 

esses parecem não mudar, diferentemente do ensino de leitura e de escrita que 

precisam mudar. 

 Muitas vezes as práticas de leitura são pressupostas nas atividades de escrita, a 

conhecida produção textual. Houve tempo em que o aluno escrevia sobre o que o 

professor pedia para escrever. O professor dava o tema e o aluno usava sua 

criatividade para escrever um texto sobre o tema. Os tempos mudaram. Atualmente o 

professor pede para que os educandos escrevam uma crônica, daí pressupõe-se que já 

conheçam a estrutura de uma crônica, temas que nela figuram e seus objetivos comuns. 

É evidente que se o aluno não leu algumas crônicas em sua vida, o professor não lhe 

explicou o funcionamento textual e discursivo da crônica, dificilmente conseguirá 

produzir uma crônica. Antes os educandos devem ser apresentados a algumas 

crônicas que lhes façam sentido, de acordo com o imaginário social no qual estão 

imersos, e, em seguida, serem feitas discussões que possibilitem a absorção do 

conteúdo temático, estilo e construção composicional do texto em questão. Dados esses 

passos, a escrita de uma crônica cuja temática seja pessoal é uma possibilidade de 

exercício de escrita. Também se pode sugerir aos alunos que façam uma reescrita da 

crônica e empreguem os procedimentos que já conhecem, como, por exemplo, a 

paródia. 

 Uma prática recorrente depois de terminados os textos é o abandono desses. Os 

professores quase nunca usam os textos já escritos pelos alunos para novas produções. 

Quase sempre esses textos caem no esquecimento, deixando um importante recurso 

de lado, a reescrita. A reescrita é um dispositivo pedagógico disponível ao professor 

não somente para avaliação da escrita dos educandos, serve também ao 

desenvolvimento da releitura, quer dizer, novas formas de significar a leitura que, por 

sua vez, contribuem para a compreensão da flexibilidade dos efeitos de sentido. Desse 

modo, uma notícia é passível de ser lida, analisada, e reescrita de acordo com a 

orientação que se pretende lhe dar. Nela o emprego da norma-padrão pode ser 

verificado como um meio de contextualizar essa variedade de uso da língua; a relação 

entre orações e seus operadores argumentativos pode ser um foco, entre outros. As 

leituras dos textos variam de acordo com os seus respectivos objetivos e, 

consequentemente, os exercícios de escrita. 

 Quanto a uma das práticas discursivas mais comuns em situação de ensino, a 

produção do resumo, temos o uniforme: "escreva o que você entendeu do texto". Não 

são muitos alunos que, ao terminarem o ensino médio, sabem fazer um resumo de um 

texto. Sempre lhes foi dito que o resumo consiste em escrever o que se entendeu do 
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texto, contudo os efeitos de sentido presentes na discursividade de um texto podem 

ser muitos e os educandos precisam de um norte ao escrever um resumo. É necessário 

saber que o resumo é fiel ao texto fonte (SOUZA, et al. 2012, p. 84), objetivo e sem 

opinião de quem o faz, claro e coerente em sua organização. Assim, o ato de criar um 

resumo está condicionado a conhecer sua estrutura e a depreensão dos sentidos do 

texto-alvo. Elaborar um resumo consiste, então, em um exercício complexo: leitura, 

compreensão e escrita. Em sala de aula, pode-se pedir aos educandos para realizarem 

o resumo de livros, de artigos, de filmes com objetivos de auxiliarem na compreensão 

e retenção do objeto do resumo, de aprimoramento da escrita, de desenvolvimento de 

técnicas de resumo etc. 

 Até aqui vimos algumas práticas discursivas de leitura e de escrita que são 

frequentes em aulas de língua portuguesa. O ensino de gramática descontextualizada 

como ensino da língua. O apagamento do educando e do professor. A leitura como 

decodificação de palavras. A leitura de textos já programada pelos manuais sem a 

formação crítica. A falta de historicidade da leitura. Os gêneros textuais como 

“mudança”. A escrita desvinculada da leitura. A escrita pela escrita. A falta da 

aplicação da reescrita. E, como era de se esperar, a falta de objetivo para se escrever. 

Por essas práticas discursivas, e outras que aqui não cabem, o ensino da língua 

portuguesa está tão debilitado e fraquejante. O ensino de língua portuguesa não tem 

feito sentido aos alunos e aos professores que se vêm diante de nomenclaturas 

enfeitadas, mas que muitas vezes não representam as reais condições de ensino-

aprendizagem.  

 Posto o cenário do ensino de língua portuguesa, como desfecho recomendamos 

o salutar texto “Unidades básicas do ensino de português” de João Wanderley Geraldi 

(1984). Nele há um traçado de uma metodologia de leitura e produção de textos desde 

o 6º ano até o 9º ano que pode, sem problemas, ser estendido ao ensino médio como 

uma medida de combate a algumas práticas discursivas, como o ensino de gramática 

descontextualizada, de combate ao ensino de leitura desconectado ao ensino de escrita 

e possivelmente de combate ao ensino público de língua portuguesa que vai mal das 

pernas. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Cabe ressaltar que, no trabalho com os gêneros discursivos, não basta fornecer 

uma lista de gêneros ou sugerir que os alunos coletem o maior número possível de 

gêneros, sob a pena de voltarmos a ensinar novamente classificações e tipologias que 

não contribuiriam em nada para formar leitores e produtores de textos, nem tampouco 

contribuiriam para as necessidades sócio-culturais de uso da língua.  
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 É preciso, antes, incentivar a produção e a leitura de textos em sala de aula, 

tendo em vista a preocupação em orientar, por um lado, a aprendizagem do manuseio 

dos gêneros mais relevantes para a atuação profissional e sócio-cultural dos alunos; e, 

por outro, as etapas de formulação dos textos, que não devem prescindir do momento 

de reformulação do mesmo, da análise das estratégias de escrita empregadas em sua 

produção e dos efeitos de sentido que essas técnicas produzem quando da leitura dos 

textos. Entre esses gêneros a serem trabalhados em sala de aula, é preciso contemplar 

não apenas aqueles de modalidade escrita, mas também os gêneros orais formais e 

públicos, relevantes para o exercício pleno da cidadania, tais como o debate, a 

entrevista, as comunicações orais e a leitura expressiva de textos, em público. 

 O ensino de língua portuguesa baseado na compreensão dos gêneros 

discursivos e na produção e leitura de textos relevantes para a formação dos alunos 

permitirá instrumentalizar acadêmica-cultural e profissionalmente esses sujeitos para 

as novas funções sociais que as habilidades de escrita e de leitura lhes proporcionarão, 

segundo as demandas sociais de letramento (SOARES, 2018).  

 Assim, o professor de língua portuguesa precisa ter claro que a escrita e a leitura 

são importantes como atividades a serem desenvolvidas na escola, porque são 

atividades essenciais fora dela, e não o contrário. Uma formação voltada para o 

domínio da produção e interpretação de textos, de diferentes normas, modalidades e 

registros, com ênfase naqueles a que o aluno não teria comumente acesso, trata-se de 

um direito humano absoluto, e os professores de língua portuguesa devem atuar em 

suas aulas com vistas a garantir esse direito. 
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